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ARTIGO 1.º  

OBJECTO 

1. O presente Caderno de Encargos compreende as cláusulas a incluir no contrato a celebrar 

entre a Fundação para a Ciência e a Tecnologia, I.P. e adjudicatário na sequência da adjudicação no 

âmbito da consulta para atualização de WIFI, Core e Distribuição para instalação na Universidade 

da Beira Interior.  

2.   O CONTRATO a celebrar integra, para além do clausulado contratual: 

a) os suprimentos dos erros ou omissões do caderno de encargos identificados pelos 

concorrentes, desde que esses erros e omissões tenham sido expressamente aceites pelo órgão 

competente para a decisão de contratar, nos termos do artigo 50º do Código dos Contratos 

Públicos; 

b)  os esclarecimentos e retificações relativos ao caderno de encargos que sejam emitidos ao 

abrigo do artigo 50º do Código dos Contratos Públicos; 

c)  o caderno de encargos; 

d)  a proposta adjudicada; 

e)  os esclarecimentos sobre a proposta adjudicada prestados pelo adjudicatário. 

3.  Em caso de divergência entre os documentos referidos nas diferentes alíneas do número 

anterior, a prevalência obedece à ordem por que vêm enunciados nas suas diferentes alíneas. 

4.  Em caso de divergência entre os documentos referidos nas diferentes alíneas do nº 2 e 

o clausulado contratual, prevalecem os primeiros, salvo quanto aos ajustamentos propostos de 

acordo com o disposto no artigo 99º do Código dos Contratos Públicos e aceites pelo adjudicatário 

nos termos do disposto no artigo 101º do mesmo diploma. 

 

ARTIGO 2.º  

OBRIGAÇÕES DO ADJUDICATÁRIO  

1. O adjudicatário obriga-se a executar o Contrato em termos que se conformem com o estabelecido 

no Caderno de Encargos, nos anexos que dele fazem parte integrante e na legislação aplicável. 

2. Para além de outras obrigações previstas na lei ou no presente caderno de encargos, o adjudicatário 

obriga-se a:   
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a) Assegurar que o objeto da prestação obedece às especificações técnicas exigidas; 

b) Assegurar a manutenção; 

c) Cumprir os prazos estabelecidos, designadamente, para a execução das prestações 

a que se obriga; 

d) Prestar informação; 

e) Assegurar o sigilo. 

 

ARTIGO 3.º  

ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS  

O adjudicatário obriga-se a assegurar que o objeto de aquisição obedece às especificações técnicas 

que constam do Anexo I ao presente Caderno de Encargos, do qual faz parte integrante. 

 

ARTIGO 4.º  

PRAZOS  

O adjudicatário obriga-se ao pontual cumprimento de todos os prazos de execução das prestações 

objeto do contrato, os quais são os que constam do clausulado deste ou de outros documentos 

referidos no nº 2 do artigo 1º. 

 

ARTIGO 5.º  

ENTREGA  

1. O bem ou serviço objeto de adjudicação considera-se entregue após a respetiva aceitação 
por parte da FCT, I.P, a qual será comunicada por escrito ao adjudicatário. 

2. O adjudicante poderá promover a realização de testes de aceitação, destinados à 
verificação da conformidade dos bens objeto de adjudicação com os requisitos técnicos constantes 
do presente Caderno de Encargos. 

3. Os testes referidos no número anterior devem ocorrer no prazo de 30 dias corridos após a 
receção de todos os bens objeto do contrato a qual deve ocorrer nas instalações da Universidade 
da Beira Interior – Serviço de Informática, sitas na Rua Marquês D’Ávila e Bolama 6201-001 Covilhã. 

4. A receção dos bens referida no número anterior deverá ocorrer no prazo de 90 corridos 
dias após adjudicação.  
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5. Os bens consideram-se aceites na data em que a FCT, I.P. disso expressamente notificar, 
por escrito, o adjudicatário ou, na ausência de notificação, no dia subsequente ao fixado no número 
3 como limite para a realização de testes de aceitação. 

6. Se nos termos dos testes de aceitação a FCT, I.P. constatar que os bens não cumprem os 
requisitos técnicos constantes do presente Caderno de Encargos, disso dará conhecimento ao 
adjudicatário, abrindo-se um prazo de 7 (sete) dias corridos para que este desenvolva as diligências 
necessárias a que aqueles requisitos sejam cumpridos e os bens sejam de novo submetido a testes. 

7. Se os testes de aceitação referidos no número anterior, não forem concluídos com êxito, 
persistindo a desadequação aos requisitos técnicos exigidos, a FCT, I.P. poderá conceder novo prazo 
de 7 (sete) dias corridos para que o adjudicatário desenvolva as diligências necessárias a que 
aqueles requisitos sejam cumpridos ou, em alternativa, considerar incumprida a obrigação de 
fornecimento e rescindir o Contrato. 

 

ARTIGO 6.º  

OBRIGAÇÃO DE MANUTENÇÃO E GARANTIA  

1. Caso se verifique qualquer anomalia nos bens objeto de adjudicação que impeça ou 

prejudique o desempenho da sua função, o adjudicatário obriga-se a proceder, sem custos 

adicionais para o adjudicante, às operações necessárias à reposição deste nas mesmas condições 

que deram origem à aceitação. 

2. Os bens fornecidos terão garantia de 60 meses após o início do contrato, exceto se 

diferentemente estipulado no anexo técnico.  

3. A garantia inclui o hardware, o software e licenciamento.  

4. Caso existam atualizações de software disponíveis durante a vigência do contrato, o 

adjudicatário deverá providenciar as mesmas ao adjudicante de forma gratuita e através da conta 

do adjudicante no Web Site do fabricante. 

5. Caso exista a necessidade de renovação de licenciamento este será gratuito durante o 

período referido no número anterior. 

6. Durante o período de vigência do contrato, o adjudicatário disponibilizará serviços que facilitem 

o suporte técnico, caso o fabricante não as disponibilize, nomeadamente: 

a. Página Web do fabricante em português ou inglês, de onde seja possível descarregar 

todo software necessário a uma correta exploração dos equipamentos; 

b. Um fórum de suporte on-line em português ou inglês; 

c. Uma linha telefónica de suporte, em português ou inglês, com DDI europeu, que 

funcione 24h por dia, todos os dias; 
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d. Suporte através de email, em português ou inglês, que funcione 24h por dia, todos os 

dias; 

e. Acesso a todo o tipo de atualizações de software, através da página web do 

adjudicatário; 

f. Substituição de peça avariada no dia útil seguinte; 

g. Manuais atualizados dos equipamentos e software em português ou inglês; 

 

ARTIGO 7.º  

OBRIGAÇÃO DE PRESTAÇÃO DE INFORMAÇÃO  

O adjudicatário obriga-se a prestar à FCT, I.P., por escrito, toda a informação que lhe for solicitada 

relativa ao objeto da adjudicação ou à sua atuação em cumprimento das obrigações que para si 

decorrem do contrato.  

 

ARTIGO 8.º  

OBRIGAÇÃO DE SIGILO  

O adjudicatário obriga-se a não divulgar informações que obtenha em virtude da execução do 

CONTRATO durante a vigência deste e por um período de dois anos contados a partir da data da sua 

cessação. 

 

ARTIGO 9.º  

PREÇO E CONDIÇÕES DE PAGAMENTO  

1. O preço base da aquisição a que se refere o presente caderno de encargos, entendido 

como o preço máximo que a FCT, I.P. se dispõe a pagar pelos bens que constituem o seu 

objeto é de €179 173,36 (cento e setenta e nove mil e cento e setenta e três euros e trinta 

e seis cêntimos), acrescido de IVA à taxa legal em vigor, repartido pelos seguintes lotes: 

a. Lote 1: Solução WIFI descrita no Anexo I deste caderno de encargos, cujo preço 

base, entendido como o preço máximo que a FCT, I.P. se dispõe a pagar pelos 

equipamentos cobertos por este lote é de €143 976,94 (cento e quarenta e três mil 
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e novecentos e setenta e seis euros e noventa e quatro cêntimos), acrescido de IVA 

à taxa legal em vigor. 

b. Lote 2: Core e distribuição, descritos no Anexo II deste caderno de encargos, cujo 

preço base da aquisição, entendido como o preço máximo que a FCT, I.P. se dispõe 

a pagar pelos equipamentos cobertos por este lote é de €35 196,42 (trinta e cinco 

mil e cento e noventa e seis euros e quarenta e dois cêntimos), acrescido de IVA à 

taxa legal em vigor. 

2.  A FCT, I.P. pagará ao adjudicatário quantia de ______ (quantia indicada na proposta para 

o fornecimento do(s) lote(s) adjudicado(s)  acrescida de IVA à taxa legal em vigor. 

3. A quantia prevista no número anterior deve ser satisfeita através do pagamento de uma 

fatura, emitida, após a entrega do bem nos termos a que se refere o artigo 5º.  

4. A fatura a emitir pelo adjudicatário assume a forma de fatura eletrónica, com os requisitos 

legais, nomeadamente os resultantes do artigo 299º-B do CCP. 

5. A fatura referida no número anterior será paga no prazo máximo de trinta dias a contar da 

sua receção. 

 

ARTIGO 10.º  

CAUÇÃO  

1. Como forma de garantir o exato e pontual cumprimento de todas as obrigações legais e 

contratuais, bem como a celebração do contrato, o adjudicatário deve prestar caução nos termos 

e condições constantes estabelecido no artigo 90º do Código dos Contratos Públicos. 

2. O valor da caução a prestar é de 5% do valor de aquisição para o Lote 1 e 5% do valor de 

aquisição para o Lote 2, com exclusão do Imposto sobre o Valor Acrescentado. 

3. A caução é liberada nos termos previstos no artigo 295º do Código dos Contratos Públicos. 

 

ARTIGO 11.º  

VIGÊNCIA DO CONTRATO  

1. O CONTRATO inicia a sua vigência na data da respetiva assinatura.  
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2. O CONTRATO cessa vigência no prazo de 60 meses, justificada pela criticidade do 

equipamento em causa que recomenda uma continuidade e estabilidade na sua manutenção 

durante o período de vida útil do equipamento, que é de cinco anos. 

3.  O artigo 8º cessa vigência na data em que cesse o prazo nele previsto. 

 

ARTIGO 12.º  

RESPONSABILIDADE DO ADJUDICATÁRIO  

1. O adjudicatário responde pelos danos que causar à FCT, I.P. em razão do incumprimento 

culposo das obrigações que sobre ele impendam, nos termos das normas gerais de direito e do 

presente artigo. 

2. O adjudicatário responde ainda perante a FCT, I.P. pelos danos causados pelos atos e 

omissões de terceiros, por si empregues na execução de obrigações emergentes do CONTRATO, 

como se tais atos ou omissões fossem praticados por aquele. 

3. O adjudicatário responde, independentemente de culpa, pelos danos causados à FCT, I.P. 

pela execução deficiente do CONTRATO. 

4. Nenhuma das partes responde por danos causados à outra parte em virtude de 

incumprimento de obrigações emergentes do CONTRATO decorrente de caso fortuito ou força maior.  

5. A parte que pretenda beneficiar-se do regime acolhido no número anterior deve, para o 

efeito, informar a outra parte da verificação de uma situação de incumprimento decorrente de caso 

fortuito ou de força maior, fazendo menção dos factos que, em seu entender, permitem atribuir 

esta origem ao incumprimento e, ainda, do prazo que estima necessário para cumprir a obrigação 

em causa. 

 

ARTIGO 13.º  

CLÁUSULA PENAL  

Pelo incumprimento, sob a forma de mora, de obrigações emergentes do contrato, a FCT, I.P. pode, 

sem prejuízo do n.º 4 do artigo anterior, exigir do adjudicatário o pagamento de uma pena 

pecuniária calculada de acordo com a seguinte fórmula: 

P=V x A/10 
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Onde, 

P – Montante da Penalidade em euros 

V – Preço contratual do lote em que se verifica o incumprimento (valor em euros)  

A – Nº de dias em atraso, incluindo sábados, domingos e feriados, no cumprimento de obrigações 

resultantes do contrato para o adjudicatário 

 

ARTIGO 14.º  

RESCISÃO  

1. A FCT, I.P. pode rescindir o CONTRATO: 

a) quando, estando o adjudicatário em mora, este não realize a prestação no 

prazo que lhe haja razoavelmente sido fixado pela FCT, I.P.; 

b) com fundamento em incumprimento das obrigações previstas no artigo 2º 

que determine a perda objetiva de interesse nas prestações que constituam 

o seu objeto; 

2. A rescisão do CONTRATO ao abrigo do disposto no número anterior determina a perda da 

caução prestada pelo adjudicatário, caso esta tenha sido prestada nos termos da lei e a extinção 

dos créditos de que este seja titular em virtude do referido CONTRATO. 

3. A perda da caução ao abrigo do número anterior não extingue o direito da FCT, I.P. de ser 

ressarcida da totalidade dos danos que lhe hajam sido causados pela conduta do adjudicatário que 

haja fundamentado a rescisão. 

 

ARTIGO 15.º  

DESPESAS  

Correm por conta do adjudicatário todas as despesas em que este haja de incorrer em virtude do 

cumprimento de obrigações emergentes do CONTRATO. 

 

ARTIGO 16.º  

LEI APLICÁVEL  
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O CONTRATO rege-se pela lei portuguesa. 

 

ARTIGO 17.º  

INTERPRETAÇÃO DO CONTRATO  

1.  Em caso de dúvida sobre a interpretação das regras aplicáveis à execução do CONTRATO, o 

adjudicatário deve solicitar por escrito um esclarecimento à FCT, I.P.. 

2.  O adjudicatário obriga-se a ter em conta as orientações que lhe forem transmitidas por 

escrito pela FCT, I.P., na medida em que as mesmas não colidam com as regras aplicáveis à execução 

do CONTRATO. 

 

ARTIGO 18.º  

COMUNICAÇÕES  

1. Para efeitos de comunicações relativas à fase de execução do contrato, as partes podem recorrer 
aos seguintes meios de comunicação: 
a) correio postal, através de carta registada ou de carta registada com aviso de receção; 
b) correio eletrónico; 
c) outro meio de transmissão eletrónica de dados. 
2. Todas as comunicações devem ser escritas e redigidas em língua portuguesa. 
3. Para efeitos de estabelecimento das comunicações a que se refere o presente artigo, as partes 
identificam os seguintes contactos, através dos quais as mesmas se devem concretizar: 
 
a) Pela FCT, I.P.: 
 
Nome do representante: 
Endereço postal: Av. do Brasil, 101 1700-066 Lisboa 
Endereço electrónico: 
Número de fax:   
 
b) Pelo adjudicatário: 
 
Nome do representante:  
Endereço postal:  
Endereço eletrónico: 
Número de fax:   
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ARTIGO 19.º  

GESTOR DO CONTRATO  

Para o exercício das funções de acompanhamento da execução do contrato nos termos regulados 
pelo artigo 290º-A do Código dos Contratos Públicos é designado Paulo Alexandre de Jesus Gomes. 

 

ARTIGO 20.º  

CESSÃO DA POSIÇÃO CONTRATUAL  

 

1. A cessão da posição contratual do adjudicatário é possível nos termos do artigo 318º do 

Código dos Contratos Públicos. 

2. Em caso de incumprimento contratual pelo adjudicatário que seja suscetível de conduzir à 

resolução do contrato, a sua posição contratual pode ser cedida aos concorrentes do 

procedimento pré-contratual classificados nas posições subsequentes à do adjudicatário, 

nos termos do estabelecido no artigo 318º-A do Código dos Contratos Públicos. 

ARTIGO 21.º  

DADOS PESSOAIS  

1. No tratamento de dados pessoais por conta do adjudicante, o adjudicatário obriga-se ao 

escrupuloso cumprimento do Regulamento Geral sobre a Proteção de Dados 

(Regulamento 2016/679) e demais legislação aplicável. 

2. O tratamento referido no número anterior é apenas o necessário à execução do contrato 

e feito durante a sua vigência, aplicando-se, em especial, o estabelecido no nº 3 do artigo 

28º do Regulamento Geral sobre a Proteção de Dados. 

 

ARTIGO 22º  

(ASSINATURA DO CONTRATO)  

O contrato a celebrar entre a FCT, I.P. e o adjudicatário será celebrado com recurso preferencial, 
por ambas as partes, à assinatura eletrónica qualificada, tal como definida pelo Decreto-lei nº 
290D/99, de 2 de agosto, com as alterações introduzidas pelos Decretos-lei n.º 62/2003, de 3 de 
abril, 165/2004, de 6 de julho e 116-A/2006, de 16 de junho. 
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ARTIGO 23.º 

(TRIBUNAL DE CONTAS) 
1. O contrato poderá estar sujeito a fiscalização prévia do Tribunal de contas, nos termos do 

disposto nº 2, do artigo 318.º da LOE 2020, conjugado com o nº 2 do artigo 48.º da Lei de 

Organização e Processo do Tribunal de Contas, na sua redação atual  

2. Caso se verifique o previsto no número anterior, o contrato apenas produz efeitos 

financeiros a partir data de obtenção do referido Visto; 

3. Os emolumentos devidos, no valor legal, serão suportados pelo adjudicatário. 
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ANEXO I 

(ANEXO TÉCNICO) 

 

Este documento será fornecido em separado. 
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